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REPRESENTACAO MUNICIPAL

RECOMENDACAO
Pela Preven¢ao e combate a violéncia doméstica

Hoje, 22 de fevereiro, dia Europeu da Vitima de Crime, recorda-se e assinala-se os direitos de todas as
pessoas que foram e que sdo vitimas de crime.

Um total de 503 mulheres foram assassinadas entre 2004 e 2018, vitimas de violéncia doméstica. Os
dados mostram que este ndmero tem vindo a aumentar, ainda que nestes nimeros n3o sejam
contabilizadas as vitimas que se suicidam, embora percam a vida devido a violéncia doméstica. Em
2018 foram mortas 28 mulheres (mais 8 que em 2017) e, este ano, nestes dois primeiros meses, foram
assassinadas 11 mulheres, quase metade das registadas no ano passado.

A violéncia doméstica é hoje uma questdo politica, social e de satde publica. Em pleno século XXI, os
argumentos da “legitima defesa da honra”, da esfera da vida privada e familiar ja ndo se aplicam, mas
as mulheres continuam a ser assassinadas. Porém, nem todas as vitimas perdem a vida ou as marcas
encontram-se no corpo. A violéncia psicoldgica e moral é uma constante: a humilhagdo, a coa¢do moral,
a desvalorizagdo didria da mulher como pessoa, da sua personalidade, das suas capacidades cognitivas,
do seu trabalho, de seu valor moral, do seu corpo dentre outras sdo também formas de violéncia contra
as mulheres.

A violéncia doméstica fundamenta-se numa questdo histdrica e estrutural, enraizada no nosso dia-a-
dia, na nossa linguagem e nos nossos habitos, a desigualdade de género. Uma estrutura familiar
patriarcal, sustentada no poder masculino e na submissdo feminina, parceira das representac¢des
referentes aos papéis tradicionais referidos para as mulheres estio na génese de modelos
estereotipados e tradicionais, das causas estruturais de desigualdade entre mulheres e homens, que
legitimam a desigualdade de género, geradora de violéncia.

Citando Simone de Beauvoir: “Ninguém nasce mulher: torna-se mulher”. Também a violéncia e, em
particular, a violéncia contra as mulheres néo € inacta, constroi-se, durante os processos primarios de
sociabilizagdo, motivada por essas expressdes de desigualdades baseadas na condigdo de sexo, que se
iniciam no seio da familia, onde as relagdes de género se edificam no modelo de relagbes hierarquicas.
Mais tarde, extende-se a sociedade, culturalmente, verificando-se um consentimento social.

Citando André Silva: “num pais em que mais de metade dos jovens ja sofreu violéncia no namoro e a
maioria acha natural, conforme indicam os resultados do estudo nacional sobre a violéncia no namoro
feito pela Unido de Mulheres Alternativa e Resposta (UMAR), precisamos de enviar sinais claros a nossa
sociedade de que a violéncia, seja ela em que contexto for, ndo é tolerada, nem encarada como natural”.

O combate contra esta violéncia exige uma enorme responsabilidade politica, mas também social deve,
por isso, basear-se por um lado na educagdo e formacdo e, por outro lado, na firmeza das puni¢des
quando ha actos de violéncia. De outra forma nio havera combate possivel, nem avangos nesta matéria.
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Considerando que, em 1995, na IV Conferéncia Mundial das Nagdes Unidas sobre as Mulheres, Portugal
foi um dos Estados membros das Nagdes Unidas a aprovar a Declaragdo de Pequim, e
subsequentemente o programa de empoderamento de mulheres denominado de Plataforma de Ac¢do
de Pequim, e, desta forma, comprometendo-se a que a perspetiva de género passasse a estar reflectida
de forma transversal em todas politicas e programas nacionais.

Salientando que Portugal foi o primeiro pais a ratificar a Conven¢do do Conselho da Europa para
Prevengdo e o Combate a Violéncia Contra as Mulheres e a Violéncia Doméstica, conhecida por
Convengao de Istambul, em 21 de janeiro de 2013 a qual entrou em vigor a 1 de agosto de 2014.

A convengado reconhece no seu preambulo:

“a violéncia contra as mulheres é uma manifestagdo das relagdes de poder historicamente desiguais
entre mulheres e homens que conduziram a dominagdo e discriminagdo contra as mulheres pelos
homens, o que as impediu de progredirem plenamente;

v v

a natureza estrutural da violéncia exercida contra as mulheres é baseada no género, e que a violéncia
contra as mulheres é um dos mecanismos sociais cruciais pelo qual as mulheres sdo for¢adas a assumir
uma posigao de subordinagdo em relagdo aos homens;

as mulheres e as raparigas estdo muitas vezes expostas a formas graves de violéncia tais como a
violéncia doméstica, o assédio sexual, a violagdo, o casamento forcado, os chamados «crimes de honra»
e a mutilagdo genital, os quais constituem uma violagdo grave dos direitos humanos das mulheres e
das raparigas e um obstaculo importante a realizagdo da igualdade entre mulheres e homens;

as mulheres e raparigas estdo expostas a um maior risco de violéncia de género que os homens;

a violéncia doméstica afeta desproporcionalmente as mulheres e que os homens podem também ser
vitimas de violéncia doméstica; e que as criangas sdo vitimas de violéncia doméstica, designadamente
como testemunhas da violéncia na familia.

— De acordo com o seu artigo n.2 1 tem por finalidade:

1. a) Proteger as mulheres contra todas as formas de violéncia, bem como prevenir, instaurar o
procedimento penal relativamente a violéncia contra as mulheres e a violéncia doméstica e eliminar
estes dois tipos de violéncia;

2. b) Contribuir para a eliminagdo de todas as formas de discriminagdo contra as mulheres e
promover a igualdade real entre mulheres e homens, incluindo o empoderamento das mulheres;

3. c) Conceber um quadro global, bem como politicas e medidas de protegdo e assisténcia para
todas as vitimas de violéncia contra as mulheres e de violéncia doméstica;

4. d) Promover a cooperagdo internacional, tendo em vista a elimina¢do da violéncia contra as
mulheres e da violéncia doméstica;
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5. e) Apoiar e assistir as organizagdes e os servigos responsaveis pela aplicagdo da lei para que
cooperem de maneira eficaz, tendo em vista a ado¢do de uma abordagem integrada para a eliminagdo
da violéncia contra as mulheres e da violéncia doméstica.

— A Convencgdo prevé a criagdo de um mecanismo de monitorizagdo especifico a fim de assegurar que
as Partes apliquem efetivamente as suas disposi¢des.

— A Convengdo aplica-se a todas as formas de violéncia contra as mulheres, incluindo a violéncia
doméstica que afeta desproporcionalmente as mulheres, devendo aplicar-se a convencdo a todas as
vitimas de violéncia doméstica, mas os Estados devem dar particular aten¢do as mulheres vitimas de
violéncia de género. A Convengdo aplica-se em tempos de paz e em situacdes de conflito armado.

Considerando que no dia 21 de Maio de 2018 foi publicada a Estratégia Nacional para a Igualdade e a
Nao-Discriminagdo — Portugal + Igual (ENIND) em Resolugdo do Conselho de Ministros n.2 61/2018 a
qual refere no texto da publicagdo: “...pretender consolidar os progressos até agora alcangados e
perspetivar o futuro .., tendo em vista o desenvolvimento sustentavel do pais que depende da
realizagdo de uma igualdade substantiva e transformativa, garantindo simultaneamente a
adaptabilidade necessaria a realidade portuguesa e sua evolugdo até 2030".

A eliminagdo dos estereédtipos é a preocupagao central da ENIND, plasmada nos trés Planos de A¢do
que por sua vez se traduzem em medidas concretas a prosseguir no primeiro periodo de execugio até
2021: Plano de agdo para a igualdade entre mulheres e homens (PAIMH); o Plano de a¢io para a
prevenc¢do e o combate a violéncia contra as mulheres e a violéncia doméstica (PAVMVD) e o Plano de
agdo para o combate a discriminagdo em razdo da orientagao sexual, identidade e expressdo de género,
e caracteristicas sexuais (PAOIEC).

Na sua definigdo e execugdo, a ENIND apresenta como linhas transversais a interssecionalidade, dado
que a discriminagdo resulta da intersecgdo de multiplos fatores, a territorializagdo , reforcando que as
politicas publicas devem adequar-se as caracteristicas e necessidades territoriais e a promoc¢do de
parcerias, numa ldgica de partilha de praticas, de corresponsabilizacio e de optimizacdo de meios e
redes. Sendo que a territorializagdo é considerada uma prioridade atendendo a proximidade com a
populagao e a capacidade de reforgar e potenciar o trabalho em rede e com os atores locais.

Considerando a descentralizagdo, e a matéria em questdo nesta recomendagio, importa relembrar que
o Decreto-Lei n.2 101/2018, publicado no Diario da Republica n.2 230/2018, de 29 de novembro, e que
concretiza o quadro de transferéncia de competéncias para os 6rgdos municipais e das entidades
intermunicipais no dominio da justica, refere no seu predmbulo “Os municipios e as entidades
intermunicipais passam a garantir também a efetiva territorializagdo das politicas publicas em matéria
de igualdade entre mulheres e homens, de prevengdo e combate a violéncia contra as mulheres e a
violéncia doméstica, e de combate a discriminagdo em razdo do sexo, orientacio sexual, identidade e
expressao de género, e caracteristicas sexuais, concorrendo para os objetivos previstos na estratégia e
planos de agdo nacionais para a igualdade e a ndo discriminagdo Em particular, na drea da prevencdo e
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combate a violéncia doméstica, a transferéncia de competéncias para os municipios é fundamental
para assegurar a cobertura da rede nacional de apoio as vitimas de violéncia doméstica, em articulagdo
estreita com a administragdo direta e indireta do Estado e as organizacbes da sociedade civil.”.

Concretiza-se, deste modo, a transferéncia de competéncias para os 6rgios municipais e das entidades
intermunicipais no dominio da justiga, ao abrigo do artigo 35.2 da Lei n.2 50/2018, de 16 de agosto, nos
seguintes dominios:a) Reinsergado social de jovens e adultos;b) Prevencdo e combate a violéncia contra
as mulheres e a violéncia doméstica;c) Rede dos julgados de paz;d) Apoio as vitimas de crimes.

De acordo com a atrds referida Estratégia Nacional a territorializagdo, deve traduzir-se na elaboragio
de planos municipais para a igualdade que transponham a estrutura da ENIND para a escala local,
também em planos setoriais locais, salvaguardando a autonomia das autarquias e a especificidade
regional.

Considerando que a autarquia de Setubal e a Assembleia Municipal de Setubal, ndo se podem alhear
desta tematica pois a violéncia contra as mulheres e a violéncia doméstica existem no nosso municipio;

Considerando que com a descentralizagdo iremos assumir novos compromissos na area dos direitos
das mulheres e meninas e no combate a violéncia de género na cidade de Settbal;

Considerando, como diversos estudos cientificos internacionais tém demonstrado, que os maus-tratos
sobre animais de companhia sdo considerados como um fator de risco de violéncia doméstica e uma
forma de coagdo das vitimas (teoria do Link). E que quando a violéncia é praticada no contexto familiar
contra criangas estas podem incorporar este comportamento passando a praticd-lo, inclusive na fase
adulta. Deste modo, os maus-tratos contra os animais, a violéncia contra as mulheres, contra as criangas
e os idosos constituem um ciclo da violéncia que tende a se manter até ser quebrado. As correlagdes
sdo estatisticamente significativas entre os maus tratos a animais e as multiplas violéncias no circulo
familiar e ndo episodios isolados que possamos ignorar, inimeras vezes s3o um indicador ou preditor,
um sinal de alerta de que outros elementos do nucleo familiar podem estar em risco.

Considerando que em 2017 foram realizadas 27.075 avaliagdes de risco e mais de 20.760 reavaliacSes,
através dos instrumentos de avaliagdo de risco de violéncia doméstica e que desde 2014, os RVD-1L e
RVD-2L aplicados as vitimas pelas forgas de seguranga consideram num dos quisitos os maus tratos a
animais de companhia. No entanto, os relatorios relativos a violéncia doméstica, entre eles o Relatério
Anual de Seguranga Interna e o Relatério Anual da APAV sd3o omissos na quantificagio dessas
ocorréncias.

Considerando que no dmbito da fiscalizagdo de maus tratos a animais de companhia, enquadrada pela
Lei n.2 69/2014, em aplicagdo desde outubro de 2014, ndo existem avaliacSes de risco relativas aos
outros elementos da familia.

Considerando que, independentemente dos maus-tratos sobre animais de companhia terem um valor
preditivo ou sinalizador, sdo um factor a considerar de modo a prevenir a outras formas de violéncia.
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Considerando que a vitima de violéncia doméstica tem de abandonar o seu lar como Unica forma de
salvaguardar a sua integridade fisica e a dos/as seus/suas filhos/as, trazendo-os/as consigo e sabendo-
se que os agressores/as, exercem maus tratos sobre tudo o que possa ferir a vitima (fisica ou
psicologicamente) e que as vitimas ndo podem levar os seus animais de estimagdo consigo para as casas
abrigo ou que estes tltimos ndo fazem parte dos planos de segurancga, o que interfere com a procura
de ajuda e a denuncia.

A representa¢do municipal do PAN Pessoas- Animais- Natureza propGe que a Assembleia Municipal
de Setubal, reunida em sessdo ordinaria a 22 de Fevereiro de 2019, delibere recomendar a Camara
Municipal de Setubal:

1- A concretizagdo, ainda em 2019, de uma campanha de sensibilizagdo, de grande impacto, para.
diversos publicos-alvo, de forma a alcangar a populagio em geral, que promova uma cultura de
igualdade e de nao-violéncia de género, procurando desconstruir os esteredtipos que estdo na base da
violéncia de género e doméstica e que sdo visiveis nos pequenos comportamentos didrios que
consideramos tolerdveis mas que cumulativamente normalizam a desigualdade e assim a violéncia
contra as mulheres e meninas;

2- Arealizagdao de ag6es de formagdo sobre violéncia na intimidade, violéncia doméstica e violéncia de
género, para os/as diversos/as profissionais que irdo lidar com esta matéria, devendo estas acdes ter
uma componente ministrada por associagdes que trabalham no terreno com vitimas/sobreviventes, de
modo a transmitir as dindmicas e comportamentos das vitimas e agressores, melhorando assim o que
ird ser a atuagao municipal;

3 —Acriagdo de um Grupo de Trabalho Temporario para 0 acompanhamento especifico da transferéncia
de competéncias nesta matéria e melhor identificagdo das necessidades de adaptacdo dos servicos,
recursos afetos e meios disponiveis em matéria de prevencdo da violéncia doméstica, o qual devera
reportar semestralmente a esta Assembleia Municipal;

4 — A elaboragdo ou conclusio do Plano Municipal para a lgualdade do Municipio de Setubal e
apresentac¢do a esta Assembleia Municipal, até ao final do 1.2 Semestre do ano de 2019;

5 —Aelaboragao ou conclusdo do Plano Municipal para a Preven¢do e o Combate a Violéncia Doméstica
e de Género do Municipio de Setubal até ao final do 1.2 Semestre do ano de 2019.

6 — A criag¢do do Conselho Municipal para a Igualdade, até ao final do 1.2 Semestre do ano de 2019. -

7- Solicite a recolha e tratamento dos dados estatisticos referentes aos maus-tratos a animais
constantes nos RVD-1L e RVD-2L para melhor compreensdo da realidade, nomeadamente da teoria do
link em Setubal, dos nimeros de processos-crimes contra animais instaurados e/ou e medidas de
afastamento para protecgdo dos animais do agregado familiar.
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8- A criagdo ou (re)organizagdo dos servigos e programas de detegdo, preveng¢do dos maus tratos e/ou
de apoio as vitimas de violéncia doméstica detentoras de animais de animais e tendo em consideragdo
0s maus tratos a animais e a sua relagdo com a violéncia doméstica.

9- AcgOes de sensibilizagdo, de prevenc¢do e programas educativos sobre os maus tratos a animais e a
sua relacdao com a violéncia doméstica e na comunidade

10- O acesso dos animais aos espagos existentes, sejam de acolhimento temporario, apoio a vitima ou
casas-abrigo.

11- Que nos planos de seguranca das vitimas de violéncia doméstica se incluam itens que possam
facilitar a saida conjunta de animais de companhia.

Setubal, 21 de fevereiro 2019

Pessoas - Animais — Natureza

Suzel Costa
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